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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude 
e do Desporto

Declaração n.º 91/2009
Nos termos do n.º 10 do artigo 62.º do capítulo X do Estatuto dos Benefí-

cios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de Julho, republi-
cado pelo Decreto -Lei n.º 108/2008, de 26 de Junho, reconhece -se que os 
donativos concedidos no ano de 2009 ao Futebol Clube do Porto, número 
de identificação fiscal 501122834, para a realização de actividades ou 
programa de carácter não profissional considerados de interesse desportivo 
podem usufruir dos benefícios fiscais ali previstos, desde que os respectivos 
mecenas não tenham, no final do ano ou do período de tributação em que 
o donativo é atribuído, qualquer dívida de imposto sobre o rendimento, a 
despesa ou o património e de contribuições relativas à segurança social, 
ou, tendo -a, sendo exigível, a mesma tenha sido objecto de reclamação, 
impugnação ou oposição e prestada garantia idónea, quando devida, e sem 
prejuízo do disposto no artigo 86.º do Código do IRC, se ao caso aplicável.

2 de Março de 2009. — O Secretário de Estado da Juventude e do 
Desporto, Laurentino José Monteiro Castro Dias. 

 Declaração n.º 92/2009
Nos termos do n.º 10 do artigo 62.º do Capítulo X do Estatuto dos Benefí-

cios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de Julho, republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 108/2008, de 26 de Junho, reconhece -se que os donativos 
concedidos no ano de 2009 ao Futebol Clube de Infesta, número de identi-
ficação de pessoa colectiva 501189432, para a realização de actividades ou 
programa de carácter não profissional consideradas de interesse desportivo, 
podem usufruir dos benefícios fiscais ali previstos, desde que os respectivos 
mecenas não tenham, no final do ano ou do período de tributação em que 
o donativo é atribuído, qualquer dívida de imposto sobre o rendimento, a 
despesa ou o património e de contribuições relativas à Segurança Social, 
ou, tendo -a, sendo exigível, a mesma tenha sido objecto de reclamação, 
impugnação ou oposição e prestada garantia idónea, quando devida, e sem 
prejuízo do disposto no artigo 86.º do Código do IRC, se ao caso aplicável.

3 de Março de 2009. — O Secretário de Estado da Juventude e do 
Desporto, Laurentino José Monteiro Castro Dias. 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Instituto de Defesa Nacional

Aviso (extracto) n.º 5288/2009
Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 

de Março, faz -se público que se encontra afixada, para consulta, a lista 
de antiguidade do pessoal do quadro próprio do Instituto da Defesa 
Nacional, reportada a 31 de Dezembro de 2008.

De acordo com o estipulado no n.º 1 do artigo 96.º do referido diploma, 
o prazo para reclamação é de 30 dias, contados a partir da publicação 
do presente aviso.

13 de Fevereiro de 2009. — O Director, António José Barreiros Telo. 

 MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.º 7328/2009
Por despacho de 22 de Dezembro de 2008, por subdelegação do 

contra -almirante Director do Serviço de Pessoal, promovo ao posto de 

segundo -marinheiro em regime de contrato (RC), da classe de manobra 
e serviços, nos termos da alínea c) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 305.º do 
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, 
de 30 de Agosto), a contar de 25 de Outubro de 2008, o 9332406, 
primeiro -grumete MS RC Vânia Gonçalves Esteves.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 9336106, 
segundo -marinheiro MS RC Rui Miguel Brigolas Pisco e à direita do 
9810006, segundo -marinheiro MS RC Luis Miguel Borges Martinho.

22 de Dezembro de 2008. — O Chefe da Repartição, José António 
Peixoto de Queiroz, capitão -de -mar -e -guerra. 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho n.º 7329/2009

Lista n.º 9/09
Por despacho do Secretário de Estado Adjunto e da Administração 

Interna de 23 de Fevereiro de 2009, foi concedido o Estatuto de Igualdade 
de Direitos e Deveres previsto no Tratado de Amizade, Cooperação e 
Consulta entre a República Portuguesa e a República Federativa do Bra-
sil, e nos termos do artigo 15 da Resolução da Assembleia da República 
n.º 83/2000 de 14 de Dezembro, conjugado com o n.º 1 do art. 5.º do 
Decreto-Lei n.º 154/2003, de 15 de Julho, aos cidadãos brasileiros: 

Nome Data de Nascimento

Washington Benedito Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-02-76
Edilson Nunes Botelho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-09-85
Francisca Daniele Silva Pinheiro Oliveira. . . . . . . . 09-07-79
Irene Justino de Assis. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-10-57
Deilton Nascimento Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-11-79
Marcos Cordeiro Alves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-02-76
Romilda Altina Gonçalves Fraga . . . . . . . . . . . . . . . 22-09-71
Gilmar Rangel Fraga  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 04-10-69
Nilma Chaves Batista. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-06-49
Edinaldo Deorato de Freitas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-06-81
Geuza de Assis das Neves Pirola . . . . . . . . . . . . . . . 01-04-74
Mônica Maria Tochio Bordini  . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-01-86
Dione Santos Costa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 07-01-65
Glaucio Assis de Souza  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-08-72

 4 de Março de 2009. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Departamento 
de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Gabinete do Ministro
Despacho n.º 7330/2009

Considerando que, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 12.º do 
Decreto -Lei n.º 353/2007, de 26 de Outubro, a delimitação do domínio 
público hídrico no âmbito de procedimentos de delimitação pendentes à 
data da entrada em vigor desse decreto -Lei se realiza mediante a homo-
logação pelo Conselho de Ministros ou, por sua delegação, pelo membro 
do Governo responsável pela área do ambiente, da proposta elaborada 
pela comissão de delimitação constituída para o efeito;

Considerando que, no processo que se encontra pendente relativa-
mente à delimitação do domínio público marítimo com um prédio rústico 
situado na freguesia de Moncarapacho, concelho de Olhão, e que corre os 
seus termos sob o n.º 4431/02, a respectiva comissão de delimitação ela-
borou, em 21 de Outubro de 2003, um auto de delimitação no qual fixou 
as coordenadas dos vértices que definem a poligonal que delimita o do-
mínio público hídrico, de acordo com a planta de delimitação a ele anexa:

Assim, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 12.º 
do Decreto -Lei n.º 353/2007, de 26 de Outubro, e no uso das competên-
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cias que me foram delegadas pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 154/2008, de 16 de Outubro:

Homologo o auto de delimitação do domínio público marítimo com 
um prédio rústico situado na freguesia de Moncarapacho, concelho de 
Olhão, de 21 de Outubro de 2003, bem como a respectiva planta de 
delimitação, os quais se publicam em anexo ao presente despacho e 
dele fazem parte integrante.

10 de Fevereiro de 2009. — O Ministro do Ambiente, do Ordenamento 
do Território e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos da 
Graça Nunes Correia. 

  

  




